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    1. INTRODUÇÃO




    O início de 2017 foi marcado pelas tragédias em presídios brasileiros. Em 1º de janeiro de 2017, foi noticiado o motim no Instituto Penal Antônio Trindade (IPAT) em Manaus, que resultou na morte de mais de 50 presos, considerada uma das maiores tragédias do país, tal como a do Carandiru, na qual em torno de 111 detentos foram assassinados.




    Em seguida, 33 presos foram achados mortos na Penitenciária Agrícola de Roraima. Segundo o Governo local, a catástrofe teria ocorrido em razão de os presos terem se negado a entrar na facção criminosa que controla o referido presídio. Motins, rebeliões, homicídios são comuns no sistema prisional brasileiro, sendo que os fatos trágicos ocorridos no início de 2017 apenas evidenciam o estopim da crise, a falência do sistema prisional brasileiro.




    A situação caótica do sistema prisional brasileiro foi, inclusive, declarada pelo Supremo Tribunal Federal na Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental número 347 ajuizada pelo PSOL. Nesse sentido, é manifesto o fato de que o meio ambiente carcerário brasileiro não cumpre as suas finalidades básicas, ou seja, não previne, não ressocializa e nem pune adequadamente, razão pela qual o sistema prisional brasileiro foi colocado em xeque.




    Por efeito, diante da grave crise evidenciada no cenário carcerário nacional, surge a necessidade da busca de soluções, inclusive no Direito Comparado, especialmente nos países que são considerados modelos no meio ambiente carcerário e que possuem baixo índice de reincidência penal.




    Nesse diapasão, analisar-se-á a possibilidade de contribuição do modelo carcerário sueco ao sistema prisional brasileiro, uma vez que o país escandinavo possui um dos mais baixos índices de reincidência do mundo, bem como possui uma das menores taxas de presos a cada 100 mil habitantes. Nesse sentido, o grau de humanização do sistema carcerário sueco chegou a tal ponto que existem vários relatos de que unidades prisionais suecas estariam sendo fechadas por falta de detentos.




    Este trabalho se justifica para que se estabeleça um comparativo entre os extremos: de um lado, o exitoso modelo carcerário sueco e, de outro lado, o meio ambiente carcerário brasileiro, que possui a quarta maior população carcerária do mundo, a fim de que sejam verificadas eventuais e possíveis contribuições do modelo sueco no âmbito normativo e fático, de modo a analisar-se, inclusive, se o referido modelo pode servir como parâmetro para o sistema prisional brasileiro, conquanto se reconheça a existência da manifesta diferença econômica, educacional e cultural entre o Brasil e a Suécia.




    Inicialmente, antes da análise específica sobre o conceito de meio ambiente carcerário, examinar-se-á a concepção de meio ambiente e de suas espécies meio ambiente natural, cultural, artificial, do trabalho e misto.




    Em seguida, abordar-se-á o meio ambiente carcerário brasileiro. Preliminarmente, busca-se diagnosticar os principais motivos pelos quais o sistema prisional do Brasil é ineficaz, país que apresenta uma das maiores populações carcerárias do mundo. Para isso, abordam-se, em capítulos específicos, a falência do sistema prisional e o alto índice de reincidência dos presos, capítulos nos quais são abordados, inclusive, problemas específicos como a existência de vários presos provisórios, a influência de facções criminosas nos presídios e a omissão estatal.




    Após, tratar-se-á do que está sendo feito e das principais propostas de melhoria do caótico meio ambiente carcerário nacional, sendo examinados, em capítulos próprios, a justiça restaurativa, a audiência de custódia, a APAC, as parcerias público-privadas e o Plano Nacional de Segurança Pública. Referido capítulo sobre o meio ambiente carcerário brasileiro analisa, ainda, as principais normas que tratam especificamente do meio ambiente carcerário brasileiro no âmbito nacional e internacional (Convenção Americana de Direitos Humanos, Constituição Federal, Lei de Execução Penal).




    Posteriormente, pesquisar-se-á sobre o meio ambiente carcerário sueco; preliminarmente, são feitas considerações sobre o sistema prisional europeu. Após, são analisadas as principais normas que tratam especificamente do meio ambiente carcerário sueco (Act on Imprisonment e o The Administrative Procedure Act), para que, em seguida, sejam identificadas as principais razões de o modelo carcerário sueco ter um dos mais baixos índices de reincidência penal do mundo.




    Adiante será feita uma análise comparativa do meio ambiente carcerário no Brasil e na Suécia, a fim de que se analise a possibilidade de o modelo carcerário sueco trazer melhorias para o sistema prisional brasileiro, inclusive com a identificação de eventuais empecilhos à sua aplicação.




    O presente trabalho é do tipo exploratório e descritivo, e o método utilizado será o comparativo. A pesquisa qualitativa será aplicada como abordagem do problema. Serão utilizadas, ainda, as técnicas de pesquisa documental, bibliográfica e jurisprudencial, servindo a obra escrita por Sarubbi e Rezende (1997) como marco teórico. O aporte teórico advém de pesquisas acadêmicas, obras literárias, livros, artigos, revistas e periódicos, entre outros. O critério de análise de dados será qualitativo.


  




  

    2. O MEIO AMBIENTE




    A crise ambiental torna necessária a tutela do meio ambiente, que, inclusive, atingiu elevação constitucional em vários países do mundo, de modo a suscitar questionamentos sobre a necessidade da construção de um Estado socioambiental ou Estado constitucional ecológico.




    No presente capítulo, serão abordadas a definição do meio ambiente e examinadas as suas espécies.




    2.1 DEFINIÇÃO DE MEIO AMBIENTE




    A Constituição Federal brasileira de 1988 foi a primeira na história do Brasil a prever o tema “meio ambiente” em capítulo específico. Nesse contexto, Beatriz Souza Costa menciona que um dos principais motivos para essa ascensão constitucional se deve a uma ordem global:




    A primeira Constituição a preocupar-se com a proteção do meio ambiente foi a de 1988. Esta ascensão deveu-se a uma ordem global em que vários países constitucionalizaram essa proteção, como dito anteriormente. Países como a Grécia, Portugal e Espanha foram precursores nessa inovação (COSTA, 2016, p. 80).




    A Constituição Federal brasileira tratou do tema meio ambiente basicamente no Capítulo VI do Título VIII, que trata da “Ordem Social” nos seguintes termos:




    CAPÍTULO VI




    DO MEIO AMBIENTE




    Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.




    § 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:




    I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas;




    II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético;




    III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção;




    IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade;




    V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente;




    VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente;




    VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade.




    § 2º Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo órgão público competente, na forma da lei.




    § 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados.




    § 4º A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira são patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á, na forma da lei, dentro de condições que assegurem a preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos naturais.




    § 5º São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por ações discriminatórias, necessárias à proteção dos ecossistemas naturais.




    § 6º As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua localização definida em lei federal, sem o que não poderão ser instaladas. (BRASIL, 1988).




    Os direitos fundamentais não se restringem apenas aos elencados no artigo 5º da Constituição Federal, podendo abranger outros dispositivos constitucionais como o do artigo 225, que trata do meio ambiente ecologicamente equilibrado.




    Nesse contexto, o meio ambiente é considerado bem de uso comum de todos, ou seja, bem difuso. Nesse sentido, atribui-se ao Poder Público e à Coletividade o dever de defender e preservar o meio ambiente ecologicamente equilibrado para as presentes e as futuras gerações, a fim de que a sustentabilidade seja concretizada (caráter intergeracional).




    Nesse diapasão, o meio ambiente ecologicamente equilibrado é considerado direito fundamental de terceira dimensão, de maneira a abranger os aspectos individual, social e intergeracional.




    O aspecto individual (interessa a cada pessoa considerada na sua individualidade) pressupõe uma qualidade de vida digna, ou seja, não basta ter o direito fundamental à vida, mas ainda ter direito a uma vida com qualidade (princípio constitucional da dignidade da pessoa humana).




    Já o aspecto social decorre do fato de o meio ambiente ecologicamente equilibrado ser bem de uso comum do povo e, por efeito, difuso. Nesse sentido, é impossível, em nome desse direito, apropriar-se individualmente de parcelas do meio ambiente para consumo privado. Nesse rumo, Paulo Affonso Leme Machado enfatiza que “Os bens que integram o meio ambiente planetário, como a água, o ar e o solo, devem satisfazer as necessidades comuns de todos os habitantes da Terra” (MACHADO, 2007, p. 46).




    Por fim, há o aspecto intergeracional, uma vez que, conforme mencionado, a geração atual deve defender e preservar o meio ambiente ecologicamente equilibrado para as futuras gerações.




    Nesse rumo, Tiago do Amaral Rocha e Mariana Oliveira Barreiros de Queiroz afirmam que:




    A proteção dos recursos naturais é a única forma de se garantir e preservar o potencial evolutivo da humanidade. Este especial tratamento existe para evitar que irrompam no seio da sociedade perigosos conflitos entre as gerações ocasionados pelo desrespeito ao dever de solidariedade na proteção da integridade desse bem essencial. (ROCHA; QUEIROZ, 2017).




    O reconhecimento do meio ambiente como um direito fundamental do ser humano surgiu com a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, realizada pela ONU em 1972, na cidade de Estocolmo, que originou o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente, Conferência cujo resultado foi a elaboração da “Declaração de Estocolmo”. Os princípios 1 e 2 da Declaração asseveram que:




    Princípio 1 - O homem tem direito fundamental à liberdade, à igualdade e condições de vida adequadas, em um meio ambiente de qualidade tal que lhe permita levar uma vida digna, gozar de bem-estar e é portador solene de obrigação de proteger e melhorar o meio ambiente, para as gerações presentes e futuras.




    Princípio 2 - Os recursos naturais da Terra, incluídos o ar, a água, o solo, a flora e a fauna e, especialmente, parcelas representativas dos ecossistemas naturais, devem ser preservados em benefício das gerações atuais e futuras, mediante um cuidadoso planejamento ou administração adequada. (ESTOCOLMO, 1972).




    Sobre a expressão “meio ambiente”, Américo Luís Martins da Silva menciona que “ambiente” decorre do latim ambiens, que significa “que rodeia”, conceituando como “uma mistura ou um entrelaçamento harmonioso de elementos existentes onde o organismo vive” (SILVA, 2005, p. 50).




    Para José Afonso da Silva, contudo, o vocábulo “ambiente” indica o âmbito em que vivemos, razão pela qual a palavra traria, ainda que indiretamente segundo o autor, a acepção da palavra meio, resultando em redundância na expressão “meio ambiente”:




    Por isso, até se pode reconhecer que na expressão “meio ambiente” se denota certa redundância, advertida por Ramón Martín Mateo, ao observar que se utiliza decididamente a rubrica Derecho Ambiental em vez de Derecho del Medio Ambiente, abandonando uma prática linguística pouco ortodoxa que utiliza cumulativamente expressões sinônimas ou, ao menos, redundantes, no que incide o próprio legislador. Em Português também ocorre o mesmo fenômeno, mas essa necessidade de reforçar o sentido significante de determinados termos, em expressões compostas, é uma




    prática que deriva do fato de o termo reforçado ter sofrido enfraquecimento no sentido a destacar, ou, então, porque sua expressividade é mais ampla ou mais difusa de sorte a não satisfazer mais, psicologicamente, a ideia que a linguagem quer expressar. Esse fenômeno influencia o legislador, que sente a imperiosa necessidade de dar aos textos legislativos a maior precisão significativa possível; daí por que a legislação brasileira, incluindo normas constitucionais, também vem empregando a expressão “meio ambiente”, em vez de “ambiente”, apenas. (SILVA, 2013, p. 19).




    Arthur Migliari considera a expressão “meio ambiente” como a:




    integração e a interação do conjunto de elementos naturais, artificiais, culturais e do trabalho que propiciem o desenvolvimento equilibrado de todas as formas, sem exceções. Logo, não haverá um ambiente sadio quando não se elevar, ao mais alto grau de excelência, a qualidade da integração e da interação desse conjunto. (MIGLIARI, 2001, p. 24).




    Por sua vez, José Afonso da Silva conceitua “meio ambiente” como “a interação do conjunto de elementos naturais, artificiais e culturais que propiciem o desenvolvimento equilibrado da vida em todas as suas formas” (SILVA, 2013, p. 20), sendo que a mencionada integração objetiva obter uma acepção unitária do ambiente.




    Também para Paulo Affonso Leme Machado, a expressão “meio ambiente” é redundante. O correto, segundo o referido autor, seria a utilização apenas da palavra “ambiente”, conquanto respeite a expressão como um todo em razão de a Constituição Federal tê-la assim utilizado (MACHADO, 2007, p. 149).




    Extrai-se do conceito apresentado por José Afonso da Silva a existência de três aspectos do meio ambiente: meio ambiente artificial, meio ambiente cultural e meio ambiente natural.




    No âmbito legal, a Lei n.º 6.938, de 31 de agosto de 1981, conceitua meio ambiente da seguinte forma:




    Art. 3º - Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por:




    I - meio ambiente, o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas (BRASIL, 1981).




    Conforme destaca Celso Antônio Pacheco Fiorillo, referido conceito de meio ambiente previsto na Lei n.º 6.938 representa um conceito jurídico indeterminado, que, inclusive, teria sido previsto propositalmente pelo legislador com escopo da criação de um espaço positivo de incidência da norma, de maneira que, se houvesse uma definição precisa de meio ambiente, várias situações poderiam deixar de sê-lo pela eventual criação de um espaço negativo próprio de qualquer definição (FIORILLO, 2013, p. 31).




    Além disso, José Afonso da Silva destaca o dever do Poder Público na preservação, na recuperação e na revitalização do meio ambiente, uma vez que ele constitui a ambiência na qual, segundo o autor, “se move, desenvolve, atua e se expande a vida humana” (SILVA, 2013, p. 21).




    2.1.1 Meio ambiente natural




    A concepção de meio ambiente natural, conforme Milaré, apresenta como elementos: a água, o ar e o solo e a biosfera, “esta com claro conteúdo relacional” (MILARÉ, 2015, p. 143).




    Nesse sentido, Talden Farias examina a constituição do meio ambiente natural nos seguintes termos:




    O meio ambiente natural, ou físico, é constituído pelos recursos naturais, que são invariavelmente encontrados em todo o planeta, ainda que em composição e em concentração diferente, e que podem ser considerados individualmente ou pela correlação recíproca de cada um desses elementos com os demais. Os recursos naturais são normalmente divididos em elementos abióticos, que são aqueles sem vida, como o solo, o subsolo, os recursos hídricos e o ar, e em elementos bióticos, que são aqueles que têm vida, a exemplo da fauna e da flora. (FARIAS, 2009, p. 6).




    Em geral, a concepção de meio ambiente natural ou físico pode ser apreendida como tudo aquilo criado originariamente pela natureza e que não sofra nenhuma interferência humana na sua essência.




    2.1.2 Meio ambiente cultural




    No âmbito constitucional, a referência ao patrimônio cultural teve início com o art. 10, inciso III, da Constituição brasileira de 1934, que atribuía competência aos Estados e à União “Proteger as belezas naturais e os monumentos de valor histórico ou artístico, podendo impedir a evasão de obras de arte” (BRASIL, 1934).




    Já a Constituição Federal de 1937, no seu artigo 134, complementou a Constituição anterior, acrescentando os Municípios como detentores do dever de proteger o patrimônio e prevendo que “Os atentados contra eles cometidos serão equiparados aos cometidos contra o patrimônio nacional” (BRASIL, 1937).




    Diante da ausência de inovação do texto constitucional anterior das Constituições de 1946 e 1967, bem como a Emenda de 1969, a Constituição Federal de 1988 trouxe maior abrangência e tutela ao bem cultural, previstos nos artigos 216 e 216-A, nos seguintes termos:




    Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem:




    I - as formas de expressão;




    II - os modos de criar, fazer e viver;




    III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas;




    IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações artístico-culturais;




    V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico.




    § 1º O Poder Público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras formas de acautelamento e preservação.




    § 2º Cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão da documentação governamental e as providências para franquear sua consulta a quantos dela necessitem.




    § 3º A lei estabelecerá incentivos para a produção e o conhecimento de bens e valores culturais.




    § 4º Os danos e ameaças ao patrimônio cultural serão punidos, na forma da lei.




    § 5º Ficam tombados todos os documentos e os sítios detentores de reminiscências históricas dos antigos quilombos.




    § 6º É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a fundo estadual de fomento à cultura até cinco décimos por cento de sua receita tributária líquida, para o financiamento de programas e projetos culturais, vedada a aplicação desses recursos no pagamento de: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)




    I - despesas com pessoal e encargos sociais; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)




    II - serviço da dívida; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003) III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos investimentos ou ações apoiados. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003) (BRASIL, 1988).




    Já a Proposta de Emenda à Constituição número 416/2005 foi transformada na Emenda Constitucional número 71, de 2012, que introduziu o artigo 216-A, para que fossem efetivadas as políticas públicas de cultura no Brasil por meio do mecanismo de aperfeiçoamento da gestão do setor cultural, com a criação de um Sistema Nacional de Cultura, nos seguintes termos:




    Art. 216-A. O Sistema Nacional de Cultura, organizado em regime de colaboração, de forma descentralizada e participativa, institui um processo de gestão e promoção conjunta de políticas públicas de cultura, democráticas e permanentes, pactuadas entre os entes da Federação e a sociedade, tendo por objetivo promover o desenvolvimento humano, social e econômico com pleno exercício dos direitos culturais. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012)




    § 1º O Sistema Nacional de Cultura fundamenta-se na política nacional de cultura e nas suas diretrizes, estabelecidas no Plano Nacional de Cultura, e rege-se pelos seguintes princípios: Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012




    I - diversidade das expressões culturais; Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012;




    II - universalização do acesso aos bens e serviços culturais; Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012;




    III - fomento à produção, difusão e circulação de conhecimento e bens culturais; Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012;




    IV - cooperação entre os entes federados, os agentes públicos e privados atuantes na área cultural; Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012;




    V - integração e interação na execução das políticas, programas, projetos e ações desenvolvidas; Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012;




    VI - complementaridade nos papéis dos agentes culturais; Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012;




    VII - transversalidade das políticas culturais; Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012;




    VIII - autonomia dos entes federados e das instituições da sociedade civil; Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012;




    IX - transparência e compartilhamento das informações; Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012;




    X - democratização dos processos decisórios com participação e controle social; Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012;




    XI - descentralização articulada e pactuada da gestão, dos recursos e das ações; Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012;




    XII - ampliação progressiva dos recursos contidos nos orçamentos públicos para a cultura. Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012.




    § 2º Constitui a estrutura do Sistema Nacional de Cultura, nas respectivas esferas da Federação: Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012




    I - órgãos gestores da cultura; Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012;




    II - conselhos de política cultural; Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012;




    III - conferências de cultura; Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012;




    IV – comissões intergestores; Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012; V - planos de cultura; Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012;




    VI - sistemas de financiamento à cultura; Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012;




    VII - sistemas de informações e indicadores culturais; Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012;




    VIII - programas de formação na área da cultura; e Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012;
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